
                               DEPUTADO ÚNICO                            

Assembleia da República - Palácio de S. Bento, 1249-068, Lisboa
Telefone: 213919183 – Email: jcfigueiredo@il.parlamento.pt

      

Proposta de Lei n.º 61/XIV/2.º

Aprova o Orçamento do Estado para 2021

PROPOSTA DE ADITAMENTO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o Deputado único 

representante da Iniciativa Liberal apresenta a seguinte proposta de aditamento à Proposta 

de Lei n.º 61/XIV/2.º – Orçamento de Estado para 2021:

Título I

Disposições gerais

CAPÍTULO VI

Segurança social

Artigo 99.º

Estratégia Nacional para a Integração das Pessoas em Situação de Sem-Abrigo 2017-2023

1 - Em 2021, o Governo reforça a prioridade do combate às situações de pobreza e exclusão 

social previstas na Estratégia Nacional para Integração das Pessoas em Situação de Sem-

Abrigo, através do alargamento e reforço das respostas de acesso a alojamento e habitação, 

cujo financiamento é passível de ser enquadrado no IRR, e reforço de intervenção conjunta, 

nomeadamente das áreas da habitação, segurança social, emprego, saúde mental e justiça.

2 - Cada entidade inscreve no respetivo orçamento os encargos decorrentes da concretização 

da Estratégia Nacional para a Integração das Pessoas em Situação de Sem- Abrigo 2017-

2023, aprovada em anexo à Resolução do Conselho de Ministros n.º 107/2017, de 25 de 

julho, na sua redação atual.

3 - Do montante das verbas referidas no número anterior e da sua execução é dado 

conhecimento ao membro do Governo responsável pelas áreas da solidariedade e da 

segurança social.
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4 - O orçamento da ação social prevê recursos destinados à promoção da participação das 

pessoas sem-abrigo na definição e avaliação da Estratégia Nacional para a Integração das 

Pessoas em Situação de Sem-Abrigo 2017-2023.

5 - O ISS, I. P., celebra, durante o ano de 2021, protocolos para o financiamento de projetos 

inovadores e/ou específicos no âmbito da Estratégia Nacional para a Integração das Pessoas 

em Situação de Sem-Abrigo, nomeadamente no que respeita a respostas sociais de Housing 

First e apartamentos partilhados para uma capacidade de 600 pessoas.

6 - As candidaturas à celebração dos protocolos referidos no número anterior são 

desmaterializadas e simplificadas, nos termos a definir por portaria do membro do Governo 

responsável pela área do trabalho, solidariedade e segurança social.

7 - A celebração dos protocolos referidos no ponto 5 do presente artigo não obsta a 

que a entidade proponente encontre soluções adicionais de financiamento e apoio 

nos diversos sectores da sociedade, nomeadamente no sector social e privado.

Nota justificativa: Os protocolos referidos no ponto 5 deste artigo não devem ser 

exclusivos, devendo ser encontradas soluções alargadas para garantir financiamento e, 

consequentemente, um maior sucesso das medidas adotadas.

Palácio de São Bento, 29 de outubro de 2020

O Deputado

João Cotrim Figueiredo
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